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			PREFÁCIO

			Na maioria das vezes, a pesquisa é uma atividade solitária. Na maioria das vezes. Mas esse não foi o caso do trabalho que originou essa obra. Resultado de Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao Curso de Publicidade e Propaganda da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), esse livro reflete os esforços, a coragem e a resiliência de uma jovem aspirante à pesquisadora em Comunicação. Mas não apenas isso. A obra, agora em formato de livro, sonhado e planejado pela autora, traz a marca de uma construção formativa que envolve uma relação de respeito mútuo entre orientadora e orientanda, a autora.

			O que chega às mãos do público expressa um empenho acadêmico exemplar, um rigor teórico-metodológico de excelência para um trabalho em nível de graduação e uma dedicação e paixão pela pesquisa, pelo tema e objeto de estudo dignos de serem mencionados.

			O problema nasce bem antes, mas foi burilado ao longo do tempo. Como no processo de construção metodológica, a pergunta norteadora e os demais elementos constitutivos desse trabalho, foram atualizados, contextualizados e geolocalizados com a vividez que o processo de construção do conhecimento exige.

			Circunscrita no âmbito da comunicação nas organizações, a obra faz um esforço de resgate da história das universidades públicas e apresenta os conflitos gerados pela produção do conhecimento e da crítica em um país com a formação histórica brasileira, reúne um importante referencial teórico sobre opinião pública e os fatores intervenientes na formação da opinião, atualizado com o advento das mídias digitais e do papel desempenhado pelas universidades na formação dessa opinião e oferece um arcabouço teórico com autores seminais sobre comunicação nas organizações e gestão de crise. 

			Mas a originalidade da pesquisa está exatamente naquilo que foi construído empiricamente, com base no vai e vem teórico-metodológico: os diferentes métodos que levaram a autora a campo, pisando o solo santa-mariense, dialogando com a comunidade que desejou, sonhou, realizou, mas que também se frustrou, por razões que são mencionadas no trabalho, dentre elas porque ainda não conheceu a UFOB, em especial o Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória (CMSMV).

			Longe de concluir, o trabalho aponta percepções, caminhos, possibilidades que só se tornam possíveis com diálogo e comunicação, com o estreitamento dos vínculos que relacionam dois importantes conceitos desse trabalho – imagem e reputação – com os diferentes públicos de interesse que, se não dialogam, deveriam dialogar com a universidade. De mão dupla ou de muitas mãos, a comunicação é um ativo intangível importantíssimo para ampliar – ou em alguns casos – iniciar essa conversa.

			Essa obra registra um momento histórico sombrio da história recente do Brasil, em especial, pelos constantes ataques sofridos pelas universidades públicas. Ataques esses que ganharam proporção ainda maior pela sua origem, pela promoção da desinformação e por fazer recrudescer o preconceito, o ódio, a aversão ao conhecimento e à ciência por quem a produz e dissemina.

			Talvez disso tudo tenhamos lições aprendidas em parte ou no todo, que como esse trabalho, precisam se manter vivas, acesas, assim como as teorias que são faróis: a comunicação tem papel preponderante e a ela não cabe o papel de coadjuvante.

			Fernanda Vasques Ferreira

			Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória (CMSMV)

			Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB)

			INTRODUÇÃO

			Esse trabalho pretende contribuir na sistematização do conhecimento nos estudos sobre a imagem e a opinião púbica das instituições, tendo como delimitação para essa pesquisa: A imagem dos santa-marienses sobre o Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória da Universidade Federal do Oeste da Bahia. Segundo Toni (2009), das pessoas que fazem parte do grupo de interesse de uma organização, cada um, na sua individualidade, vai formar a sua imagem sobre a organização. A imagem é constituída conforme a percepção e maneira de lidar com as informações que chegam por diferentes fontes, que serão decodificadas de acordo com a sua cultura. Para Tuzzo (2005), as mensagens recebidas são processadas por cada pessoa de acordo com a sua personalidade, com seus valores consolidados, com base em suas relações e interações na sociedade. Noelle-Neumann (2017) chama a atenção para a necessidade que o indivíduo tem de saber distinguir o verdadeiro do falso, daquilo que é veiculado. Nesse sentido, a universidade, como educação formal, tem importante papel na formação da opinião das pessoas, pautando-se como local de reflexão crítica diante dos fatos sociais, obedecendo ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

			Assim, o problema de pesquisa é: Qual a imagem que os santa-marienses têm sobre o Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória, da Universidade Federal do Oeste da Bahia? Diante dessa pergunta, as hipóteses foram elaboradas com base nas observações sobre o contexto das universidades no Brasil em 2019, e com o olhar voltado para o objeto da pesquisa – o Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória (CMSMV).

			Na ocasião, o então ministro da Educação Abraham Weintraub afirmou, em entrevista ao jornal O Estado de São Paulo1, que as “universidades que, em vez de procurar melhorar o desempenho acadêmico, estiverem fazendo balbúrdia2, terão verbas reduzidas”. E, conforme matéria do UOL3, foi a partir da divulgação da fala do ministro Abraham Weintraub, que “diversas fotos supostamente de estudantes nus em universidades brasileiras foram espalhadas na internet [...]”. Uma dessas fotos tratava-se de uma performance – fruto de um trabalho acadêmico – que remetia ao Holocausto nazista, e os participantes eram atores. Observamos, ainda, que embora nossa pesquisa tenha foco em uma universidade interiorizada, declarações como a do então ministro da Educação referindo-se às universidades, de modo geral, interferem no contexto local e podem confundir e desinformar a população que, em certa medida, já tem uma imagem formada sobre o CMSMV.

			Mediante o problema da nossa pesquisa, um exemplo da percepção negativa dos santa-marienses em torno do CMSMV – uma hipótese de nosso trabalho – teve relação com uma postagem no Facebook, de uma atividade de desenho (modelo vivo) desenvolvida no curso de Licenciatura em Artes Visuais, que repercutiu na rede. A postagem recebeu diversos comentários ofensivos por parte de santa-marienses; os insultos eram direcionados aos estudantes e à universidade. Ferreira et al. (2020) evidenciam a ação de contra-agendamento dos estudantes da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB) que produziram um vídeo “Somos UFOB” para contextualizar a importância da instituição interiorizada e reagir ao contexto de disseminação de críticas negativas, sem fundamentos, à universidade pública, especialmente àquelas direcionadas ao Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória.

			Desse modo, as hipóteses levantadas no projeto que deram origem ao percurso metodológico adotado para a execução da pesquisa foram: 1. A comunidade de Santa Maria da Vitória tem visão negativa sobre o CMSMV; 2. Os cursos ofertados pela UFOB não corresponderam às expectativas da comunidade santa-mariense; 3. O CMSMV promove poucas ações com intuito de dialogar com a comunidade; 4. Os santa-marienses desconhecem a presença da UFOB em Santa Maria da Vitória; 5. Os santa-marienses desconhecem a natureza das universidades públicas federais e, especificamente, da UFOB em Santa Maria da Vitória.

			O objetivo geral da pesquisa foi identificar a imagem que os santa-marienses têm sobre o Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória, da Universidade Federal do Oeste da Bahia. Para que pudéssemos alcançar esse objetivo, fizemos um estudo sobre a história das universidades no Brasil, buscando trabalhos já desenvolvidos sobre as universidades, relacionados à imagem, reputação, crise e opinião pública, e elaboramos e aplicamos a pesquisa de opinião de acordo com o delineamento dado pelos objetivos específicos.

			Os objetivos específicos consistem em: 1. Averiguar se os moradores de Santa Maria da Vitória conhecem a natureza da Universidade Pública Federal e se sabem da existência da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB) na cidade de Santa Maria da Vitória, BA e 2. Identificar os fatores formadores de opinião que conduzem os santa-marienses a formular a imagem do Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória, da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB).

			Desse modo, os procedimentos metodológicos foram organizados em sete etapas. A Etapa 1 – Pesquisa exploratória e descritiva, possibilitou maior compreensão do fenômeno estudado e a descrição da opinião pública com base na amostragem da pesquisa. A Etapa 2 – Pesquisa bibliográfica permitiu a seleção dos autores necessários para a revisão da literatura e fundamentação dos dados empíricos. No Capítulo 1, Opinião pública como expressão ou aceitação de um público, contribuíram para a nossa pesquisa autores como: Andrade (1964), Tuzzo (2005) e Noelle-Neumann (2017). Nesse capítulo refletimos sobre a opinião pública, os fatores que influenciam a formação da opinião e a atuação da universidade na formação da opinião pública. No Capítulo 2, Imagem organizacional: imagem, reputação e gestão de crise, recorremos a autores como Almeida (2009), Forni (2015) e Fonseca (2019) para buscarmos os conhecimentos sobre imagem, reputação, gestão de crise e a crise nas universidades federais. No Capítulo 3, A trajetória da universidade pública no Brasil e seus desafios, recorremos a autores como Cunha (2003), Ésther (2016) e Palmeira Sobrinho (2019). No Capítulo 4, Por que a universidade pública no Brasil incomoda a elite “do atraso”?, autores como Chaui (2003), Severino (2008) e Ferreira e Oliveira (2010) nos proporcionaram reflexões sobre as universidades públicas e, na perspectiva de Teixeira (2005), quanto ao seu papel transformador da sociedade.

			Dando sequência às etapas que compreenderam o percurso metodológico, a Etapa 3 – Pesquisa documental correspondeu à fase de levantamento e análise de dados de registros do Centro Multidisciplinar de Santa Maria da Vitória cujas informações foram coletadas por meio da gestão do Centro e fornecidas a essa pesquisa, e por intermédio do site da instituição. A apresentação dessas informações se encontra no Subcapítulo 3.3.1. A Etapa 4 – Pesquisa de opinião por meio de questionário constituiu-se de uma das fases da pesquisa de opinião. Essa etapa nos permitiu maior aproximação do problema da pesquisa e da opinião dos santa-marienses com vistas a chegarmos aos resultados evidenciados ao final desse trabalho monográfico. A Etapa 5 – Pesquisa de opinião por meio de entrevista foi a segunda fase da pesquisa de opinião e permitiu compreender de modo mais aprofundado a opinião dos santa-marienses sobre a UFOB e o CMSMV. A análise das entrevistas se encontra no Capítulo 6, Análise dos resultados das entrevistas, e a transcrição integral das entrevistas pode ser consultada no Apêndice E. Na Etapa 6 – Análise de resultado dos questionários, apresentados no Capítulo 7, Análise dos dados levantados pelos questionários, fizemos o uso concomitante das abordagens quantitativa e qualitativa, a fim de obtermos uma melhor compreensão do fenômeno estudado e suas complexidades. Por meio da Etapa 7 – Triangulação metodológica, apresentada no Capítulo 8, Triangulação dos métodos, apontamos as evidências identificadas em cada uma das etapas da investigação científica.

			Essa pesquisa se justifica pela importância que as universidades têm para o desenvolvimento social, econômico, político e cultural e por centrar seu olhar em um dos campi da UFOB, o CMSMV. Do ponto de vista acadêmico, esperamos que essa pesquisa possa contribuir com o fortalecimento da reflexão sobre as universidades públicas em seus contextos locais, iluminando o fenômeno das universidades fruto da interiorização do ensino superior público. Do ponto de vista profissional, a realização dessa pesquisa contribui para a crítica acerca do papel da comunicação estratégica, a partir de percepções sobre imagem, identidade e reputação, temáticas caras à comunicação organizacional e necessárias a um profissional de comunicação e à formação em Publicidade e Propaganda a partir de uma visão estratégica e integrada da comunicação.

			Do ponto de vista pessoal, essa pesquisa tem início na observação atenta sobre o contexto social local, sobre como pessoas se manifestavam em relação ao CMSMV, conforme mencionado acima, tendo se acentuado quando houve repercussão negativa no âmbito nacional em meios de comunicação tradicionais e em redes sociais sobre as universidades federais, em 2019. Nesse contexto, o CMSMV é particularmente afetado pela percepção negativa por congregar cursos de áreas relacionadas às Ciências Humanas e Sociais, áreas mais afetadas com as medidas de corte orçamentário do Governo e alvo de críticas frequentes daquela gestão. Conforme o anúncio do presidente Jair Bolsonaro, pelo Twitter4, em 26 de abril de 2019, o então ministro da Educação, Abraham Weintraub, “estuda descentralizar investimento em faculdades de filosofia e sociologia (humanas)”. Conforme a declaração do presidente, a prioridade é investir em áreas que dão retorno imediato, como: veterinária, engenharia e medicina.

			Diante das observações citadas, a presente pesquisa buscou, por meio da análise dos dados empíricos e com o aprofundamento na revisão da literatura, responder à questão que norteou essa investigação, evidenciando a importância da comunicação para que a organização – no caso o CMSMV – possa manter relacionamento permanente e dialógico com os seus diversos públicos de interesse.

			1 OPINIÃO PÚBLICA COMO EXPRESSÃO OU ACEITAÇÃO DE UM PÚBLICO

			Opinião pública não é um termo recente, data-se da Antiguidade. Segundo Andrade (1964, p. 108), “os gregos e os romanos empregavam palavras semelhantes, falando estes últimos em consensus populi, numa acepção exclusivamente jurídica”. No entanto, o autor ressalta que a opinião pública, como é conhecida na atualidade, surgiu com Jean Jaques Rousseau, em meados do século XVIII: “o termo ‘opinião pública’, com o significado de participação popular nas coisas de interesse público” (ANDRADE, 1964, p. 109).

			Ferreira (2015) explica que a palavra opinião se relaciona a julgamento. A autora apresenta dois sentidos a esse julgamento: no primeiro sentido, o valor dado sobre alguma coisa e no segundo sentido, a “ênfase se situa numa dimensão moral de julgamento, ou seja, de aprovação ou de censura” (FERREIRA, 2015, p. 54). Da Viá (1983, p. 7), citando Kimbal Young, conceitua a opinião como “[...] conjunto de crenças a respeito de temas controvertidos ou relacionados com interpretação valorativa ou o significado moral de certos fatos”.

			Bobbio (1998, p. 842) considera que, “[...] como ‘opinião’, é sempre discutível, muda com o tempo e permite a discordância: na realidade, ela expressa mais juízos de valor do que juízos de fato, próprios da ciência e dos entendidos”. Bobbio (1998) valoriza a opinião embasada pela ciência e a compreensão dos fatos. Da mesma maneira, John Locke (1999) considera que compete à ciência provar a veracidade das suposições. O autor pondera que as ações dos homens podem ser julgadas pelas leis: divina, civil e da opinião, ressaltando que a lei da opinião não tem muita força, pois depende do consentimento dos homens.

			Hoje, por meio do avanço da tecnologia digital, os usuários das redes têm a sua disposição meios para expressar a opinião sobre os diversos assuntos que repercutem na sociedade. Contudo, a formatação dessas opiniões tende a ser direcionada a interesses pré-estabelecidos, conforme Silva e Araújo (2019, p. 145), “[...] de acordo com interesses comerciais e políticos”. Existe ausência de olhar crítico sobre as informações recebidas e disseminadas, que por via de regra, são aceitas passivamente pelos usuários porque refletem à sua maneira de percepção das coisas. O auxílio dos algoritmos potencializa os efeitos das mensagens, tornando preponderante a aceitação, por personalizar o direcionamento conforme os gostos de cada usuário (SILVA; ARAÚJO, 2019).

			Em que pese a discussão feita anteriormente sobre os aspectos que envolvem a contemporaneidade e a opinião expressa em redes digitais, observamos com atenção que nem sempre a opinião dada pelos “homens” comunica a realidade do que os indivíduos pensam sobre o assunto. Conforme Noelle-Neumann (2017), existem pessoas que deixam de expressar a opinião para aderir à opinião da maioria, por medo do isolamento. “A espiral do silêncio poderia ser uma das formas de apropriação da opinião pública” (NOELLE-NEUMANN, 2017, p. 94). As pessoas temem a não aceitação de opiniões que sejam diferentes da maioria. “[...] mesmo em uma tarefa inofensiva, a qual não afeta seus interesses reais e cujo resultado lhes deveria ser completamente indiferente, a maior parte das pessoas se une ao ponto de vista mais aceito, embora estejam seguros de sua falsidade” (NOELLE-NEUMANN, 2017, p. 94).

			Nesse sentido, Tuzzo (2005) enfatiza que o indivíduo interage socialmente e sente a necessidade de expor sua opinião, porém, nem todos têm uma opinião formada sobre todo assunto que venha a ser apresentado.

			Além disso, nem todas as opiniões emitidas se equivalem na composição da opinião pública porque essa se caracteriza principalmente pela existência de líderes de opinião e formas de indivíduos expressarem sua opinião publicamente, fazendo com que essas se sobreponham à opinião daqueles que não tenham condições de expressar suas visões sobre fatos e acontecimentos (TUZZO, 2005, p. 58-59).

			Tuzzo (2005) questiona quanto à representatividade da opinião pública, e destaca que a opinião pública não representa a visão de uma sociedade como todo. Relaciona-se à representação de uma pequena parcela ou grupo social que consegue pensar e manifestar sua opinião sobre assuntos relacionados à sociedade.

			A opinião se torna pública quando está relacionada a atos de interesse da coletividade. “Pode-se dizer que a opinião tem sua origem nos grupos e esses grupos transformam-se em públicos quando se organizam em torno dos temas de discussão e de interesse público” (OLICSHEVIS, 2006, p. 92).

			O termo “pública” procede do público,

			[..] quanto à noção de público, ela não se opõe apenas a ‘privado’, mas também a ‘particular’, ‘individual’. Quer isto dizer que, ao contrário da opinião que é ‘minha’ e por isso individual, é ‘público’ algo que se exterioriza e chega aos outros, passando a dizer respeito ao colectivo (SILVEIRINHA, 2004, p. 412).

			Bobbio (1998, p. 842) questiona que “[...] enquanto ‘pública’, isto é, pertencente ao âmbito ou universo político, conviria antes falar de opiniões no plural, já que nesse universo não há espaço apenas para uma verdade política, para uma epistemocracia”. O autor esclarece que a opinião pública não está relacionada com a verdade. Mas pode ser fortalecida por meio do debate e reflexão crítica das ideias.

			A opinião pública não é uma opinião individual pautada no interesse privado. É uma opinião que coincide com outras opiniões e ganha uma dimensão coletiva. Figueiredo e Cervellini, (1995, p. 178) chamam de opinião pública,

			[...] todo fenômeno que, tendo origem em um processo de discussão coletiva e que se refira a um tema de relevância pública (ainda que não diga respeito à toda a sociedade), esteja sendo expresso publicamente, seja por sujeitos individuais em situações diversas, seja em manifestações coletivas.

			É preciso compreender que nem todos os indivíduos participam do processo de discussão dos temas de relevância pública. Para Noelle-Neumann (2017), existe uma equivalência entre opinião pública e opinião predominante. A adesão das pessoas à opinião pública faz com que o indivíduo deixe de expressar o seu próprio ponto de vista.

			Parece que o medo do isolamento é a força ativadora da espiral do silêncio. Seguir a multidão constitui um estado de relativa felicidade. Mas se esta opção não é possível, quando não se quer compartilhar em público uma convicção aceita aparentemente de modo universal, ao menos é possível permanecer em silêncio, uma segunda opção para continuar sendo tolerado pelos demais (NOELLE-NEUMANN, 2017, p. 23).

			Noelle-Neumann (2017) escreve sobre uma pesquisa realizada antes e depois das eleições dos Estados Unidos em 1972, em que ficou evidente que, por não compactuar da mesma opinião, as pessoas que se sentem isoladas das demais têm mais probabilidade de mudar o seu voto, assim como, as pessoas que não têm muita confiança em si mesmas ou que não demostram interesse pela política. O sentimento de isolamento abre caminho para a manipulação das pessoas ou abre precedentes para que elas adiram à opinião da multidão, “[...] ‘seguir a multidão’ descreve melhor aquilo que desejam obter aqueles que se ‘unem’ [...]” (NOELLE-NEUMANN, 2017, p. 23).

			Vestena (2008, p. 12) esclarece que “Opinião Pública é a expressão de opiniões do público a respeito de temas de interesse comum, que se diferencia da Opinião Publicada, que é a apresentação pública da opinião”. A apresentação pública da opinião não significa que seja uma opinião pública. A mídia, exerce influência na opinião das pessoas, que se deixam representar por uma opinião que não emite a opinião do público, mas que são ditadas por líderes de opinião (VESTENA, 2008). A opinião pública, desde sua origem no século XVIII, nunca existiu sem estar mediada por representantes (SILVEIRINHA, 2004).

			No final do século XVIII, a opinião pública serviu de estratégia para a elite (intelectuais e burgueses) legitimar suas reivindicações em uma sociedade dominada pelo poder real. Nesse período, a opinião considerada válida é a que partia da elite, a opinião popular não tinha respaldo. Contudo, a elite intelectual pretendia desparticularizar sua opinião, “[...] à medida que se apresenta como sendo da comunidade, como universal, mesmo que seja numericamente minoritária, impõem-se ideologicamente perante as demais” (NOVELLI, 2007, p. 76).

			O advento da imprensa foi fundamental para o processo de informação e esclarecimento do público, referente aos acontecimentos da sociedade. Porém, quando a imprensa passa a sofrer censura, sendo usada com fins particulares – como o que ocorreu na França, no século XVIII5 – passa a exercer a finalidade de persuasão e convencimento sobre o que é veiculado, sem oferecer ao indivíduo a capacidade de raciocinar de forma crítica para formular sua própria opinião sobre as opiniões veiculadas. Nesse contexto, o jornal ganha destaque, exercendo importante papel na formação da opinião pública (NOVELLI, 2007). “A publicação escrita passa a ser considerada como meio necessário para a formação de uma opinião pública verdadeira, que transcende assim as opiniões individuais e particulares” (NOVELLI, 2007, p. 77).

			Andrade (1964) aponta os perigos que ocorre na formação da opinião pública, em que grupos minoritários, bem articulados, detém o controle de veículos de comunicação. Isso favorece o poder de persuasão desses grupos sobre as pessoas, que são coagidas a aceitarem posicionamentos pautados em interesses de grupos particulares e não do público no geral. “Ademais, a propaganda, através dos veículos de comunicação em massa, pode conduzi-los a um comportamento similar ao da multidão ou massa” (ANDRADE, 1964, p. 116).

			Por algum tempo, entendíamos que o conceito da sociedade de massa era algo ultrapassado. Mas com o surgimento das redes digitais e da algoritmização, estamos vivenciando o fenômeno de “bolhas” informacionais. Recuero et al. (2021) evidenciam a necessidade de circular os discursos que favorecem a desinformação para em seguida “furar essas bolhas”, com o intuito de fazer a propagação de informações que sejam confiáveis.

			Noelle-Neumann (2017) ressalta que a mudança da sociedade depende dos que enfrentam a espiral do silêncio. “O conceito da espiral do silêncio reserva a possibilidade de transformar a sociedade aos que não têm medo do isolamento ou de alguma forma o superam” (NOELLE-NEUMANN, 2017, p. 193). Na compreensão da autora, o medo causa a passividade dos cidadãos, já o ato de não ter medo é capaz de mover a sociedade para mudanças significativas que rompem a ordem social vigente, e, portanto, a espiral do silêncio.

			Em que pesem as opiniões críticas em relação ao poder da imprensa para atuar na conformidade das opiniões, é notório que a ausência dela no sentido de propiciar a pluralidade do debate nas questões de interesse coletivo e de interesse público podem representar uma barreira para a democracia e para a formação de uma opinião pública.

			1.1 A mídia como fator influenciador na formação da opinião pública

			São vários os fatores que estão relacionados à formação e desenvolvimento da opinião dos indivíduos. Dentre os fatores de influência de opinião, e por via de regra condutores do comportamento de uma coletividade, estão os fatores sociais e psicológicos. Embora as inter-relações sociais interfiram no processo de formação de opinião, é por meio dos fatores psicológicos que melhor se traduz o processo de formação da opinião pública (OLICSHEVIS, 2006). Para Da Viá (1983, p. 30), “do ponto de vista psicológico, há vários estudos que procuram demonstrar a influência dos fatores afetivos e das raízes inconscientes no comportamento coletivo. E mais, esses fatores influem na opinião e atitudes dos indivíduos”.

			O medo do isolamento está entre os fatores que determinam a formação da opinião pública. Nesse processo, os grupos de referência exercem um papel importante. “Após décadas de investigação social frutífera no campo da dinâmica de grupos, era evidente a influência dos grupos no processo de formação da opinião” (NOELLE-NEUMANN, 2017, p. 283). “[...] o meio social também exerce nas nossas opiniões uma ação intensa. O grupo social a que o indivíduo pertence também tem esse papel [...]” (DA VIÁ, 1983, p. 67).

			Entre os fatores psicológicos e sociais, Razuk (2008) cita a mídia e a persuasão como influenciadores da opinião pública. Para a autora, os fatores psicológicos se relacionam à formação de identidade do indivíduo, enquanto os sociais estão relacionados às interações dos indivíduos com diversos grupos na sociedade. “Além dos fatores sociais e identitários, a mídia é apontada como fator de influência na formação e mudança da opinião pública” (RAZUK, 2008, p. 24). Sobre os meios de comunicação, Noelle-Neumann (2017, p. 285) ressalta que:

			Atualmente, sabemos que os meios de comunicação são a fonte mais importante para a observação da realidade pelo indivíduo. Sempre que a real forma de distribuição das opiniões sobre um tema difere muito sobre as estimativas populares a respeito daquelas opiniões, surge a suspeita de influência dos meios de comunicação, os meios de comunicação informam sobre a distribuição das opiniões.

			Segundo Tuzzo (2005, p. 48), “em uma sociedade de massa, com um grande contingente de pessoas diversas fisicamente, os meios de comunicação de massa desenvolvem um papel determinante na formação da opinião pública [...]”. Contudo, o processo de formação da opinião em cada indivíduo, se dá de forma diferente – depende da educação e dos fatores psicológicos de cada receptor. Esses fatores influenciam no modo como a mensagem será percebida. Para a psicologia, a sociedade é moldada de acordo com as mensagens que são passadas pelos meios de comunicação de massa em seus diversos formatos: TV, rádio e mídias impressas. Cada pessoa após receber uma mensagem vai processar de acordo com a sua personalidade, com os valores já adquiridos em suas constantes relações e interações na sociedade (TUZZO, 2005).

			Para além dos formatos de meios de comunicação citados por Tuzzo (2005), somam-se a eles os meios digitais de comunicação, principalmente as redes sociais. Um fenômeno que observamos nas mídias sociais é o desencadeamento de formação de grupos organizados que assumem um papel de replicadores de informações que vão ao encontro da sua ideologia, das crenças e dos valores. “Cria-se uma percepção de que ‘todos pensam como eu’ e uma falta de conteúdo que desafie essa ideologia. Com isso, as bolhas podem também levar à extremização, afastando os grupos cada vez mais do centro” (RECUERO et al., 2021, p. 11).

			A opinião pública não é a expressão da massa, mas, a visão daqueles que podem ter expressão na massa, a partir de uma exposição de ideias desses grupos, pela mídia, por exemplo são extraídos da massa as ideias que ela conseguir articular, e recolocadas na mídia como reafirmação daquilo que grupos minoritários e articulados, inclusive no tocante à política, desejam que se acredite ser a opinião de toda a sociedade (TUZZO, 2005, p. 72).

			Os indivíduos vivem em sociedade e esta é formada por grupos que se reúnem por meio da identificação, e buscam nessa organização serem aceitos na sociedade. Porém, na sociedade existem vários estereótipos, que servem como fios condutores de comportamentos coletivos. Para Lippmann (2010, p. 91-92):

			As mais sutis e difundidas de todas as influências são aquelas que criam e mantêm o repertório de estereótipos. Conta-nos sobre o mundo antes de nós o vermos. Imaginamos a maior parte das coisas antes de as experimentarmos. E estas preconcepções, a menos que a educação tenha nos tornado mais agudamente conscientes, governam profundamente todo o processo de percepção. Eles marcam certos objetos como familiar ou estranho, enfatizando a diferença, de forma que o levemente familiar é visto como muito familiar, e o de alguma forma estranho como profundamente alienígena [...].

			Andrade (1964) enfatiza que os estereótipos, juntamente com outros determinantes como o meio cultural e a personalidade, impedem que os indivíduos desenvolvam uma opinião pública racional e pura. Os indivíduos ficam à mercê do que lhes são impostos, por exemplo, pelos dominadores dos meios de comunicação e pela propaganda bem elaborada, que influencia no processo de formação da opinião pública. Ao falar da irracionalidade, o autor explica que os estereótipos, slogans e apelos emocionais provocam, no público, um comportamento de uma multidão ou massa movida por um sentimento coletivo, promovida pela comunicação unilateral, ao que difere de opinião pública, visto que, para Andrade (1964, p. 115) “a opinião pública se forma através da comunicação e da interação social”.

			Nessa perspectiva, para que a opinião pública possa desempenhar a função de participação ativa dos cidadãos, com condições de discutir as questões de interesse de toda a população, Bobbio (1998, p. 844) recomenda que“[..] é necessária a publicidade ­­­das discussões parlamentares e dos atos do Governo, e a plena liberdade da imprensa”. Bobbio (1998) salienta que em uma sociedade dividida por classes, a opinião pública é apenas uma falsa consciência, ideologia do Estado de direito burguês. No entanto, a sociedade pode se posicionar, de forma que, a publicidade criada pela burguesia, pode voltar-se contra ela. E, assim a opinião pública terá validade na atuação das ações políticas.

			Conforme Bobbio (1998), na depreciação da opinião pública, além das coerções do Estado aos indivíduos, existe uma pressão psicológica da sociedade sobre a alma do indivíduo, que o aprisiona ao “[...] conformismo e a marginalização. Há aí um controle social mais que um controle político, a impedir o livre desenvolvimento da personalidade individual e a formação de um público de indivíduos que use da razão para raciocinar” (BOBBIO, 1988, p. 844).

			Mediante a dominação da opinião pública, controlada pelos dominadores da mídia de massa, sedenta de poder manipulador “tem hoje na ‘publicidade’, não um instrumento de liberdade racional, mas de sujeição ao sistema produtivo. [...] é preciso reinventar soluções institucionais que devolvam à publicidade o elemento que a distinguia: seu poder de crítica” (BOBBIO, 1998, p. 845). O processo de formação da opinião pública deve se dar em duplo processo, em uma realidade que exista liberdade de pensamento e expressão (BOBBIO, 1998).

			Para Vestena (2008), diante da influência da grande mídia, a TV exerce um papel de destaque, sendo utilizada para manter a ordem simbólica, como instrumento de criação de realidade, “cada vez mais rumo a universos em que o mundo social é descrito e prescrito pela TV” (BORDIEU, 1997 apud VESTENA, 2008, p. 16). Vestena (2008) destaca o advento das mídias digitais, e ao citar Dizard (2000), questiona, até que ponto “a nova mídia nos tornará individual e coletivamente mais livres e mais competentes para lidar com os complexos problemas da democracia pós-industrial (DIZARD, 2000 apud VESTENA, 2008, p. 16).

			O documentário O Dilema Das Redes lançado em 2020, pela Netflix, denuncia o impacto das redes sociais digitais sobre a vida do indivíduo e da sociedade. As plataformas tecnológicas coletam dados das pessoas e transformam em algoritmos. Cathy O’ Neil (2020) define algoritmos como “opiniões embutidas em códigos” e são utilizados com interesses comerciais, com a finalidade de obter lucros; isso acontece por meio das propagandas. Mas os efeitos do uso dos algoritmos vão além dos grandes lucros obtidos pelas empresas que se utilizam da tecnologia. Os algoritmos também são usados para a manipulação do poder na política, a criação de “bolhas”, indução da opinião e conformação do comportamento dos indivíduos. Parakilas (2020) explica como os dados dos usuários são capturados pelos sistemas dessas plataformas:

			[...] além disso, todos os dados que nós estamos emitindo o tempo todo estão sendo inseridos nos sistemas deles que quase não possui supervisão humana. Isto está fazendo melhores, e melhores, e melhores previsões sobre o que vamos fazer e quem somos (PARAKILAS, 2020).

			Por meio dos algoritmos é possível saber, sobre a personalidade da pessoa, o seu ritmo de vida, o que gosta e o que não gosta de fazer. Desse modo, são encaminhados pelas mídias sociais, conteúdos para o indivíduo que vão atrair a sua atenção. Tristan Harris (2020, documentário) explica que isso ocorre a partir do uso da psicologia que foi inserida na tecnologia como técnica de persuasão. Com essa tecnologia, o comportamento do indivíduo é moldado para fazer aquilo que lhe é determinado. A pessoa é atingida em seu nível de inconsciência. O comportamento é incutido em sua personalidade, fazendo com que tenha uma falsa sensação de liberdade, contudo as ações já foram predeterminadas por um terceiro.

			Com base na pesquisa Global Digital Overview (2021), em janeiro de 2021, a população do Brasil era de 213,3 milhões, o número de pessoas conectadas à internet era de 160 milhões, que equivale a 75%; dessas, 150 milhões são usuárias de redes sociais, que equivalem a 70,3% da população brasileira. No Brasil, o usuário de mídia social passa 3 horas e 42 minutos nas redes sociais todos os dias6.

			Considerando o exposto, as mídias digitais vêm ganhando cada vez mais espaço na vida das pessoas. É evidente a capacidade desses meios na influência da opinião pública. Nesse sentido, as bibliografias pesquisadas trazem a provocação de como as novas mídias podem contribuir positivamente para a consolidação de uma sociedade mais democrática, que envolva a participação ativa dos cidadãos. Muito embora devamos considerar a reflexão de Recuero et al. (2021) que corresponde à conformação dos indivíduos com base na polarização das opiniões – grupos que compartilham ideias semelhantes com o mesmo posicionamento político, um desafio ainda a ser superado.

			1.2 Novas mídias e a opinião pública

			Castells (2013) demonstra otimismo em relação ao uso das redes digitais para a formação e fortalecimento dos movimentos sociais com objetivo de reinventar a democracia. “O legado dos movimentos sociais em rede terá sido afirmar a possibilidade de reaprender a conviver. Na verdadeira democracia” (CASTELLS, 2013, p. 32).

			Os novos canais de comunicação permitem uma maior interação dos diversos públicos nas questões que permeiam à sociedade. “Considera-se que o debate público é inerente ao processo de formação da opinião pública e que, hoje, as redes sociais digitais são mais um dos ambientes importantes em que se desenvolve esse debate” (CARVALHO, 2017, p. 2). As redes sociais digitais são espaços em que todo cidadão pode expressar sua opinião, diferente das mídias tradicionais. Contudo, até que ponto essa opinião é a expressão da liberdade das pessoas, considerando as ações que a indústria da tecnologia executa no uso dos algoritmos com base na psicologia da persuasão.

			No documentário O Dilema das Redes, Shoshana Zuboff (2020) destaca que o Facebook descobriu como “afetar o comportamento do mundo real e as emoções sem nunca desencadear a consciência do usuário, e eles não fazem ideia”. Roger McNamee (2020) alerta que a ferramenta de persuasão, talvez tenha sido a melhor coisa já construída nessas plataformas, porém isso pode causar muitos danos nas mãos de um ditador ou autoritário. A ferramenta do Facebook é muito eficaz para o uso do controle da população de um país. Para Cynthia M. Wong (2020), o uso das redes sociais pelos maus agentes gera consequências muito preocupantes para a humanidade. Essas ferramentas proporcionam “uma nova forma de manipulação da opinião pública” e incita a violência e a prática de crimes contra a humanidade.

			Com base na reflexão do Dilema das Redes, acima citada, relacionamos ao efeito da agulha hipodérmica, de Lasswell, sobre os indivíduos automatizados. Para Lasswell (1928 apud MATTELART; MATTELART, 2005, p. 37):

			A propaganda constitui o único meio de suscitar a adesão das massas; além disso, é mais econômica que a violência, a corrupção e outras técnicas do governo desse gênero. Mero instrumento, não é nem mais moral nem mais imoral que a ‘manivela da bomba d’água’. Pode ser utilizada tanto para bons como para maus fins.

			Alguns autores consideram as redes sociais como um espaço de exercício democrático, sendo “capaz de abarcar e integrar todas as formas de expressão, bem como a diversidade de interesses, valores e imaginações, inclusive a expressão de conflitos sociais” (CASTELLS, 2002, p. 460). Manuel Castells descreve o processo de organização em redes na internet:

			De início, eram uns poucos, aos quais se juntaram centenas, depois formaram-se redes de milhares, depois ganharam o apoio de milhões, com suas vozes e suas buscas internas de esperança, confusos como eram, ultrapassando as ideologias e a publicidade para se conectar com as preocupações reais de pessoas reais na experiência humana real que fora reivindicada. Começou nas redes sociais da internet, já que essas são espaços de autonomia, muito além do controle de governo e empresas – que, ao longo da história havia monopolizado os canais de comunicação como alicerces de seu poder (CASTELLS, 2013, p. 9).

			Castells (2013) considera que as redes sociais digitais é um meio potencial que os cidadãos têm na atualidade para promover o engajamento e a participação na vida em sociedade – uma forma de exercer o contrapoder. Para Martino (2014), nas redes sociais digitais, o relacionamento entre os participantes alcança uma infinidade, principalmente pelo vasto número de ferramentas e aplicativos que medeiam as interações e permitem a participação, desde uma reação em postagens à exposição de comentários e discussões das ideias. Segundo Recuero (2009, p. 3), redes sociais, refere-se a “ambientes onde as pessoas podem reunir-se publicamente através da mediação da tecnologia”.

			As redes sociais, enquanto circuladoras de informações, são capazes de gerar mobilizações e conversações que podem ser de interesse jornalístico na medida em que essas discussões refletem anseios dos próprios grupos sociais. Neste sentido, as redes sociais podem, muitas vezes, agendar notícias e influenciar a pauta dos veículos jornalísticos [...]. Mas também esses movimentos podem refletir interesses individuais dos atores sociais que acontecem de estar em consonância com interesses sociais (RECUERO, 2009, p. 8-9).

			As pessoas encontram nas redes sociais digitais um ambiente para debater ou mesmo contra-agendar as informações agendadas pelas mídias tradicionais. Cabe citar Habermas que “considera o debate público um diálogo intersubjetivo, porque compreende que é a partir do discurso dos participantes e na troca de ideias é que se busca um entendimento” (HABERMAS apud CARVALHO, 2017, p. 4). Assim, as redes se mostram como um espaço que proporciona a circulação de informação, debate e formação de opinião (CANAVILHAS; COLUSSI; MOURA, 2019).

			Contudo, existe um risco de a comunicação dada nas mídias digitais serem uma repetição do agendamento da grande mídia, e nesse contexto, o cidadão ter uma falsa impressão de liberdade na formação de sua opinião. “[...] dá a sensação ao próprio indivíduo e a sua audiência pessoal de que aquelas conclusões, pensamentos e opiniões não sofrem mais influência dos meios de mídia” (GILSOGAMO, 2017, p. 2). Nessa perspectiva, “[...] se creen bien informadas, lo que genera una falsa sensación de conocer la verdad. En este escenario es fácil desinformar, y más aún si tenemos en cuenta lo muy herméticas que son algunas redes, como es WhatsApp”7 (CANAVILHAS; COLUSSI; MOURA, 2019, p. 5).

			Além disso, é importante destacar que os usuários das redes sociais não têm o controle das informações que emitem nas redes. A cada clique feito pelos usuários, informações são coletadas e armazenadas nos bancos de dados das grandes empresas que comandam as redes sociais, por exemplo, o Facebook e o Google, que fazem parte do cotidiano de bilhões de pessoas.

			Quanto mais aprisionados estiverem os usuários, mais fácil será convencê-los a se conectar às suas contas – e quando estamos constantemente conectados, essas empresas continuam a rastrear dados a nosso respeito mesmo quando não visitamos seus sites. [...]. O Facebook e o Google conseguem usar nossas informações pessoais para nos fornecer anúncios em sites de terceiros. Toda a rede pode se transformar numa plataforma para o Google ou o Facebook (PARISER, 2012, p. 32).

			De 2016 a 2018 ocorreram grandes escândalos sobre a invasão da privacidade dos usuários, por exemplo, o caso da Cambridge Analytica que após a eleição presidencial dos Estados Unidos, em 2016, “expôs práticas comerciais sombrias e falhas na segurança em relação a dados dos usuários do Facebook” (LUVIZAN, 2019, p. 17). O documentário Privacidade Hackeada (2019) mostra como os dados foram utilizados pela Cambridge Analytica para criar uma comunicação personalizada com o intuito de promover a campanha política de Donald Trump. O eleitor americano foi influenciado em sua decisão de voto, não sendo capaz de exercê-lo de forma democrática, independente e crítica.

			Porém, não foi apenas nas eleições presidenciais dos Estados Unidos, em 2016, mas também nas eleições presidenciais no Brasil, em 2018, o processo de desinformação por meio das redes sociais ganhou impulso sobretudo a partir da disseminação de notícias falsas, em inglês fake news que, em regra, apropriam-se da credibilidade do jornalismo de referência e fazem parecer verdade as informações descontextualizadas, fabricadas ou manipuladas. Conforme Branco (2017, p. 61), a educação digital é necessária para se escapar das notícias falsas. “Trata-se de um caminho longo, demorado e que demanda esclarecimento incessante e esforço coletivo em repudiar notícias falsas e estimular a busca por fontes alternativas e seguras de informação”. Em que pese a afirmação do autor, o combate à desinformação se circunscreve em um problema social complexo e, por essa razão, exige alternativas e soluções complexas que não se encerram no letramento midiático.

			Mesmo com todo o potencial de engajamento social que têm as novas mídias, de forma específica, as redes sociais digitais, só haverá participação efetiva dos cidadãos com opiniões reais, não manipuladas, a partir do exercício racional e crítico diante das informações que são compartilhadas nas redes. Nesse sentido, Lippmann (2010, p. 304) escreve:

			A hipótese que me parece mais fértil, é que as notícias e a verdade não são a mesma coisa, e precisam ser claramente distinguidas, a função da notícia é sinalizar um evento, a função da verdade é trazer a luz os fatos escondidos, pô-los em relação um com o outro e fazer uma imagem de realidade com base na qual os homens possam atuar. Somente naqueles pontos, onde as condições sociais tomam uma forma reconhecível e mensurável, o corpo da verdade e o noticioso coincidem.

			A influência dos meios de comunicação acontece de forma inconsciente (NOELLE-NEUMANN, 2017). Portanto, é necessário que o indivíduo consiga fazer a distinção do verdadeiro e falso no que é veiculado. Do contrário, os indivíduos serão apenas replicadores de informações agendadas pelos que detém o poder da mídia. Ou ainda, replicadores de informações falsas, de cunho pretencioso, que vise atingir, desarticular e mesmo violar e colaborar para o assassinato de reputações de pessoas, de grupos ou organizações da sociedade a partir da deterioração da imagem pública delas.

			1.3 Atuação da universidade na formação da opinião pública

			A universidade é importante no processo de construção de um raciocínio crítico e em consequência contribui para a formação da opinião pública. Conforme Tuzzo (2005, p. 142):

			Entre os espaços sociais existentes, a universidade se apresenta como alternativa de local de reflexão, pesquisa, difusão de valores e espaço físico privilegiado para o agrupamento de pessoas que buscam uma transformação social, um avanço tecnológico que determine o avanço da sociedade ou que, no mínimo sirva de processo de integração do indivíduo na compreensão da sociedade em que esteja inserido.

			Segundo Tuzzo (2005), nem todos que fazem parte de uma universidade chegam a um processo que impulsiona a sociedade para mudanças, entretanto a universidade como espaço que proporciona reflexão crítica e construção de conhecimento, contribui para a transformação pessoal. É por meio da educação que as questões sociais são problematizadas e dão lugar a novas respostas. Tuzzo (2005, p. 147) propõe que os alunos de uma universidade “[...] devem enxergar o cotidiano como um grande laboratório, onde todo tipo de manifestação possa ser analisado, sob ótica da ciência que se pesquisa e se quer descobrir”.

			Nessa lógica, o tripé ensino – pesquisa – extensão tem função conjugada e permitirá ao aluno reconhecer que o espaço universitário dedicado à construção do conhecimento vai além de uma sala de aula, onde se realiza as aulas teóricas e além dos laboratórios, onde se realizam as aulas práticas. O espaço de aprendizado está em toda a sociedade, pois o aprendizado não necessita de local ou horário predeterminados pelas regras universitárias (TUZZO, 2005, p. 147).

			Tuzzo (2005) destaca a importância dos meios de comunicação de massa no processo de aprendizagem e considera-os como meios informais para o aprendizado. Contudo, é exigido senso crítico por parte do indivíduo para mediar as informações recebidas. É na educação formal, como na universidade, que se adquire a capacidade de fazer questionamentos críticos perante os fatos sociais e as mensagens veiculadas nos meios de comunicação de massa. Conforme a pesquisa sobre educação divulgada pelo IBGE (2020)8, observamos que no Brasil nem todos têm acesso à universidade. Com base nos dados da pesquisa, em 2019, a população brasileira de 25 anos ou mais com ensino superior completo era de 17,4%. Comparando essa informação do IBGE (2020) com os dados da Global Digital Overview (2021), em que o número de brasileiros conectados à internet é de 75%, e usuários das redes sociais de 70,3%; verificamos que parte da população tem o acesso ao conhecimento limitado à educação informal, que em parte se dá pelos meios de comunicação, como exemplo, a Internet.

			Quando o indivíduo não exerce o pensamento crítico corre o risco de ser manipulado pela opinião da ideologia dominante. Nessa perspectiva, a universidade tem um papel primordial na formação das pessoas. Pois, “se afirmarmos que a opinião pública é produzida através da consciência dos agentes sociais capazes de pensar criticamente os processos que envolvem a coletividade, poderemos ter a universidade como um espaço privilegiado de reflexão e pesquisa” (TUZZO, 2005, p. 169).

			Como no Brasil ainda é muito restrito o acesso à universidade – espaço de construção de conhecimento e formação da consciência crítica que alia a teoria à prática num processo universalizante do saber – entendemos que há uma tendência de redução do número de pessoas que tenham formação para o pensar crítico, daí a necessidade de incremento das políticas públicas para ampliação do ingresso, condições de permanência estudantil e acompanhamento do sucesso do egresso. “[...] a Universidade é fundamental para a transformação de indivíduos cada vez mais transformadores de si e do ambiente que os cerca, assumindo a função de formação de indivíduos multiplicadores das ideias” (TUZZO, 2005, p. 146). Desse modo, a universidade exerce a função de contra-opinião, pois não é uma opinião da maioria, mas uma opinião que se posiciona muitas vezes contrária ao que a massa popular tem como certo ou errado, paradigmas e estereótipos já estabelecidos.

			De um lado, assim como a universidade, outros espaços sociais ou agrupamentos de indivíduos podem pensar criticamente sobre fatos sociais que não chegam a ter expressão coletiva caracterizando-se como contra-opinião pública que não teve oportunidade de ser propagada para a grande massa” (TUZZO, 2005, p. 169-170).

			Conforme Severino (2008) existe uma tendência de mercantilização dos serviços educacionais, que direciona o ensino superior a capacitação do indivíduo para atender as demandas mercadológicas, numa reprodução de tarefas, correndo o risco de os estudantes serem apenas repetidores, sem capacidade de produzir novas respostas para as novas demandas da sociedade. Para Tuzzo (2005, p. 145), “não é suficiente termos uma prática desenvolvida se não somos capazes de refletir sobre ela”.

			Da mesma forma, a consciência crítica só existe a partir da problematização da dinâmica social, ou seja, a educação tem sentido quando consegue problematizar as mais diversas situações sociais, construir novas respostas e fazer entender que verdades absolutas e conceitos já formados podem ser reestudados, atualizados e reaplicados com muito mais eficiência (TUZZO, 2005, p. 147).

			Se a universidade não for capaz de atuar com base no ensino, pesquisa e extensão, deixará de exercer o seu papel transformador na sociedade, tornando replicadora dos conceitos já existentes. E, como a sociedade está sempre em movimento, a solução de ontem não poderá ser aplicada hoje, pois requer a contextualização dos fatos. Tuzzo (2005, p. 170) sentencia que “[...] a universidade se apresenta como órgão social de construção de opinião pública, através de seus professores e alunos, fazendo com que a ciência e a prática sejam interfaces de uma mesma ação de transformação da sociedade”.

			Diante das reflexões abordadas no Capítulo 1 sobre a opinião pública como expressão ou aceitação do público, e considerando os fatores que influenciam a formação da opinião pública, o capítulo a seguir apresenta conceitos sobre imagem organizacional, reputação e crise, que nos ajudará a promover uma reflexão sobre a crise nas universidades federais.

			2 IMAGEM ORGANIZACIONAL: imagem, reputação e gestão de crise

			A imagem é a percepção que se tem de alguma coisa. Aquilo que se consegue decodificar e ao qual se atribui um significado “O ser humano age no mundo, de acordo com a imagem mental que se faz dele” (TONI, 2009, p. 236). “A formação de imagem é um processo subjetivo, único, relacionado à experiência individual e, ao mesmo tempo, somatório de sensações, percepções e inter-relações de atores sociais” (ALMEIDA, 2009, p. 230). Para Baldissera (2004, p. 278), a imagem é:

			[...] um constructo simbólico, complexo e sintetizante, de caráter judicativo/caracterizante e provisório realizada pela alteridade (recepção) mediante permanentes tensões dialógicas, dialéticas e recursivas, intra e entre uma diversidade de elementos-força, tais como as informações e as percepções sobre a entidade (algo/alguém), o repertório individual/social, as competências, a cultura, o imaginário, o paradigma, a psique, a história e o contexto estruturado.

			Toni (2009) recorre a um ditado popular: “em cada cabeça há uma sentença”, e aponta para a necessidade dos gestores estarem atentos à percepção que os variados públicos têm sobre a organização. De acordo com Toni (2009), as decisões que as pessoas tomam em relação a uma organização, seja com base no ambiente interno ou externo, são decisões pautadas a partir da imagem que elas têm da organização.

			As pessoas que pertencem aos diversos grupos de interesse para as organizações (clientes, concorrentes, fornecedores, colaboradores e poderes públicos) vão formar, cada um na sua individualidade e segundo as crenças culturais de seus grupos de referência (categoria profissional, classe social, cultura da região em que habitam) uma imagem própria da organização, de suas marcas e de seus produtos. Os públicos das organizações formam suas imagens por meio da percepção e da sua maneira de lidar com as informações. Eles recebem informações das mais variadas fontes, das quais poucas são controladas pela organização e constroem seus modelos mentais de acordo com seus estilos de processamento das informações, diferentes em cada indivíduo, em cada cultura (TONI, 2009, p. 244-245).

			A imagem que o público tem sobre uma organização pode sofrer alterações em momentos de crise. Forni (2015, p. 45) questiona a percepção durante um processo de desgaste de crise em uma organização: “[...] vai depender da maneira como a organização irá administrá-la. Pode ser a pior possível. Ou, paradoxalmente, pode até trazer um ganho de imagem, se demonstrou competência no processo”. Almeida (2009, p. 228) ressalta que as organizações se esforçam para ter sua imagem aceita positivamente pelo público. E questiona “[...], até que ponto a imagem é um retrato ‘real’ da organização e até que ponto é uma imagem ‘construída’, o que é verdadeiro ou falso”.

			De acordo com Weber (1978 apud ALMEIDA, 2009, p. 229), “[...] a imagem de uma organização se define como ‘real’ na medida que há uma adesão por parte do indivíduo. [...] Embora a imagem de uma organização não pode ser de todo ‘verdadeira’, em determinado sentido, ela não é uma imagem ‘não-real’”. Portanto, para o sujeito, a imagem que se tem de uma determinada organização, soa como verdadeira, pois se dá pela percepção cognitiva. Essa é a verdade por ele identificada. Diante do exposto, as organizações têm necessidade de buscar estar na mente dos seus públicos, em forma de imagem positiva. “[...] a imagem positiva é uma pré-condição essencial para o estabelecimento de relações eficazes com os diversos seguimentos de público de seu interesse (VAN RIEL, 1995 apud ALMEIDA, 2009).

			Para Almeida (2009), o papel da comunicação é fundamental no processo de construção da imagem de uma organização, mas para que a comunicação possa ser efetiva, a imagem deve estar em consonância com o comportamento e ações desenvolvidos pela organização. “As pessoas comuns, mesmo sem conhecer o mercado, têm muita capacidade de fazer julgamentos em função de comportamentos corporativos, principalmente em acontecimentos com grande divulgação” (FORNI, 2015, p. 45). O autor também ressalta que em tempos de crise, a percepção que as pessoas têm de uma organização fala mais alto do que os fatos. Sendo assim, a organização precisa se aproximar do seu público e se engajar nas questões que são importantes para ele. “O ato de ter boa reputação significa ter ações e comunicação que façam você relevante para seus stakeholders” (FORNI, 2015, p. 45).

			De acordo com Kotler (1998), uma organização não constrói uma imagem positiva sem um bom planejamento estratégico, a fim de atingir os objetivos comunicacionais esperados pela organização.

			Desenvolver uma imagem forte exige criatividade e muito trabalho. Ela não pode ser implantada na mente do público da noite para o dia nem difundida apenas por um veículo de mídia. Deve ser conduzida através de todos os veículos de comunicação disponíveis e disseminada continuadamente (KOTLER, 1998, p. 263).

			Em consonância com esse aspecto apresentado por Kotler (1998), Forni (2015) esclarece que a imagem consolidada é característica da reputação que se constrói ao longo do tempo, com base nas ações que a organização desenvolve. Para o autor, o planejamento estratégico é essencial para a gestão de imagem. Entretanto, no Brasil não existe uma cultura de planejar. “Por isso, falar em plano de gerenciamento de crise soa meio estranho para as organizações, principalmente para as da área pública” (FORNI, 2015, p. 110).

			Almeida (2009) explica que para a organização ter a capacidade de se projetar com uma imagem forte, é necessário um processo efetivo de comunicação que respeite as demandas, características, cultura, valores e crenças de todos os grupos com os quais a organização se relaciona. A autora afirma que: “[...] o papel da comunicação na construção da imagem de uma organização é determinante por sua capacidade de construir significado” (ALMEIDA, 2009, p. 229-230). E, enfatiza que a imagem projetada só pode ser sustentada se estiver de acordo com a identidade da organização.

			Valendo-se da visibilidade promovida pelos meios de comunicação, Forni (2015) evidencia que, uma empresa ou pessoa, quanto mais se expõe, mais vulnerável fica. Torna-se alvo das atenções da mídia, da opinião pública e da sociedade. Nessa perspectiva, o autor esclarece:

			Quanto mais uma organização afeta a vida dos outros, quanto mais poder ela tem, quanto mais bem conhecida ela é, e talvez mais importante ainda, quanto mais ela domina o espaço, mais provavelmente ela se torna o sujeito de numerosos blogs. E mais provavelmente ela é o alvo de um ataque intencional e malicioso à reputação (BARON, 2002 apud FORNI, 2015, p. 49).

			Conforme Forni (2015), com a tecnologia ao acesso das pessoas, reduziu-se a capacidade de a organização controlar as mensagens que são veiculadas sobre ela. “Mídia social e Internet, como um todo, têm um potencial viral muito forte. Mesmo que a ameaça de crise não seja tão séria, o poder de fogo da Internet poderá causar arranhões irreparáveis na reputação” (FORNI, 2015, p. 254). Nesse sentido, é importante que as organizações estejam sempre atentas ao que está sendo veiculado nas redes sociais e mídias no geral, e desenvolvam ações estratégicas para fortalecer o relacionamento com o seu público. “Para criar sentimentos positivos, organizações têm que ser relevantes para os stakeholders e se engajar com eles em assuntos com os quais eles se preocupam” (FORNI, 2015, p. 45).

			2.1 Da imagem para a reputação organizacional

			Assim como a imagem, a reputação de uma organização é fundamental para o sucesso organizacional. Há quem confunda imagem com reputação e, cabe a nós, esclarecer a diferença entre os dois conceitos. A imagem está relacionada às opiniões atuais, enquanto a reputação é pautada nas ações construídas pela organização ao longo dos anos. Embora exista uma inter-relação entre imagem e reputação, uma vez que a primeira é capaz de alterar a segunda, quando a organização tem um nível alto de confiança por parte dos seus interlocutores a sua reputação vai sendo construída com mais solidez. Para Almeida (2009, p. 232), a reputação “teria uma dimensão histórica, a qual reflete a percepção da consistência da ação e comportamento da corporação ao longo do tempo”.

			Forni (2015) alerta sobre a necessidade de haver profissionais capacitados para trabalhar com as dimensões intangíveis da organização. O autor questiona: “haveria uma certa prevenção do mercado em relação aos que aceitam lidar com esse ativo intangível, frágil e, muitas vezes, já arranhado, no setor público? Talvez” (FORNI, 2015, p. 50). Para isso, exige-se do profissional de comunicação da área de relações públicas, habilidades e sensibilidade para que a organização supere os desafios que vão surgindo, sem perder de vista seus valores, visão e missão.

			A reputação pode ser entendida como crédito de confiança adquirido pela empresa, estando esse crédito associado a um bom nome, familiaridade, credibilidade e reconhecimento. Uma reputação negativa pode significar crédito limitado ou até mesmo nenhum crédito na linha de relações com stakeholders, e mais do que uma ameaça, pode representar uma real ruptura entre empresa e ambiente (THEVISSEN, 2002 apud ALMEIDA, 2009, p. 232).

			Assim, as organizações devem empreender esforços para manter um bom relacionamento com seu público. Relacionamentos que pautem pela transparência de suas ações, envolvendo-se em questões que são do interesse das pessoas. Almeida (2009, p. 233) esclarece que um desafio das organizações na atualidade consiste em “entender como se constrói a reputação, como lidar com ela no dia a dia, como sustentá-la durante anos, como trabalhar as diversas expectativas de diferentes stakeholders”.

			Para que se estabeleça um processo de gestão eficaz da reputação, a organização deve monitorar quatro importantes aspectos que determinam suas relações: a percepção dos stakeholders externos; o alinhamento dos empregados à estratégia organizacional; a cobertura da mídia; e as mensagens corporativas produzidas e veiculadas (ALMEIDA, 2009, p. 234).

			Em uma organização existem vários grupos de relacionamento, que têm interesses variados. Entende-se que diante dessa diversidade, a instituição tem uma forma de se posicionar que foi sendo construída. Considera-se que “[...], a reputação se constitui nas interpretações e na consolidação das identidades e imagens, as quais por sua vez, se retroalimentam da reputação” (ALMEIDA, 2009, p. 236).

			A literatura orienta que a comunicação estratégica é necessária para se trabalhar a imagem, reputação e identidade de uma organização. As estratégias de comunicação organizacional devem permear todas as ações da organização, mediando os seus interesses com os interesses dos diversos públicos. Isso permite garantir um equilíbrio em seus relacionamentos, favorecendo a construção de uma base sólida, uma reputação favorável e que gere confiança. “Mediante uma comunicação estruturada e bem direcionada, a organização deve buscar transmitir a seus stakeholders ‘quem somos enquanto organização’, de forma autêntica e convincente, com o intuito de conquistar a legitimação institucional” (ALMEIDA, 2009, p. 236).

			Como base nas reflexões sobre imagem, reputação e identidade das organizações, destacamos as universidades. Conforme Kunsch (1992, p. 23 apud RIBEIRO, 2015, p. 51), a universidade,

			pelas suas próprias finalidades, exerce importância fundamental na construção da sociedade moderna. Ela tem um compromisso com o passado, preservando a memória, com o presente, gerando novos conhecimentos e formando novos profissionais; e com o futuro, funcionando como vanguarda.

			Sobre a comunicação nas universidades, Kunsch (1992) destaca que embora as universidades conheçam a importância e necessidade da divulgação dos trabalhos desenvolvidos: científico, tecnológico, cultural e artístico, “[...] a maioria ainda não se conscientizou da importância de possuir, em sua estrutura organizacional, um sistema planejado de comunicação, apto a difundir de forma eficaz a sua produção científica (KUNSCH, 1992, p. 9 apud RIBEIRO, 2015, p. 57). Para Bueno (1998), o modo como as universidades se estruturam, tendem a limitar os seus contatos e interações com as instâncias burocráticas, faltando-lhes mecanismos que facilitem uma maior interação, por falta de uma cultura de comunicação nessas instituições.

			Se a universidade se dispõe (ou é obrigada) a estabelecer novos vínculos com a sociedade, então ela precisa redimensionar o seu perfil comunicacional. Isso implica atribuir nova escala de valores ao trabalho de interação com os seus distintos públicos de interesse e priorizar os relacionamentos. Sem perder os seus objetivos básicos – pesquisa, ensino e extensão – precisa capacitar-se para exercê-los plenamente a partir de uma nova proposta de comunicação, que privilegie a transparência, o diálogo, o compartilhar do saber e a responsabilidade social (BUENO, 1998, n.p.).

			Para Bueno (1998), a comunicação das universidades precisa ser estrategicamente planejada e legitimada para uma consciência comum. A comunicação não pode ser uma tarefa restrita a um setor da instituição, exige-se uma articulação para todos os níveis da organização, de modo a promover uma comunicação participativa e dialógica, numa perspectiva estratégica como uma política de comunicação, implementando uma cultura de comunicação nas instituições.

			Embora já tenhamos mencionado os aspectos relativos à reputação organizacional e os cenários de crise, o próximo tópico propõe reflexões relevantes sobre o tema e, considera aspectos importantes que se relacionam com o espaço de crítica e de formação da opinião que é a universidade.

			2.2 Organizações em tempos de crise

			Por mais que se encontre estável, aparentemente sem problemas que ameacem a sua imagem ou reputação, uma organização não está isenta de passar por crises. “Tudo parece normal. De repente, surge um problema de tal magnitude para interromper a normalidade das atividades. Desvia o foco, consome energia. [...] Chama a atenção de todos, inclusive da mídia” (FORNI, 2015, p. 3). No dia a dia, as organizações lidam com problemas, conflitos, que necessariamente, podem não ser uma crise ou se elevar a uma crise. Pois, quando os fatos negativos que ocorrem em uma organização são bem administrados, obtendo intervenções imediatas, podem ser solucionados e impedidos de se elevarem ao patamar de crise.

			O Institute for Crisis Management (ICM) dos EUA (apud FORNI, 2015, p. 8) conceitua crise como “uma ruptura significativa nos negócios que estimula uma extensa cobertura dos meios de comunicação”. Conforme Forni (2015, p. 8), “o entendimento do ICM insere outro fator perturbador da crise, a presença da mídia, o interesse da imprensa e da opinião pública por fatos negativos”. Para o ICM, a crise é “qualquer questão, problema ou interrupção que desencadeie reações negativas das partes interessadas que possam afetar a reputação, os negócios e a força financeira da organização” (INSTITUTE FOR CRISIS MANAGEMENT) [tradução nossa].9

			Para Forni (2015), os casos de crise, na sua maioria, não se relacionam a um acontecimento inesperado. O autor classifica como inesperados somente problemas voltados a catástrofes naturais. Embora, segundo ele, mesmo quando se trata de problemas referentes à natureza, os responsáveis podem desenvolver ações preventivas, com o objetivo de evitar danos ou minimizá-los, caso tal evento venha a ocorrer.

			Tavares (2016) salienta a importância do desenvolvimento de medidas de prevenção e gerenciamento de crise por parte das organizações. Para que isso ocorra, o primeiro passo é a formação de um grupo ou comitê de crise. No entanto, o autor aponta que “não existem regras para a prevenção e solução de crises, pois cada crise tem sua característica peculiar” (TAVARES, 2016, p. 55). Uma forma de prever possíveis problemas, é por meio da análise de casos semelhantes acontecidos em organizações do mesmo ramo. Diante do exposto, pode-se acrescentar, análise de situações e contextos semelhantes em que a organização possa estar inserida. Tavares (2016) ressalta, ainda, a importância do papel da comunicação no gerenciamento de crise e cita o que pode ser considerado como uma crise.

			A comunicação é imprescindível no gerenciamento de crises e emergências. Considera-se crise qualquer acontecimento rigoroso e inesperado, em condições de desestabilizar uma organização, comprometendo sua imagem perante os seus públicos de interesse (TAVARES, 2016, p. 55).

			Quanto ao papel da comunicação no gerenciamento de crise, “[...], não basta pautar-se por ações isoladas de comunicação, meramente táticas, para resolver questões, gerenciar crises e gerir produtos, sem uma conexão permanente, bem pensada, com a análise ambiental e as necessidades dos públicos” (KUNSCH, 2006, p. 25). “As organizações são agentes sociais e, como tais, interagem permanentemente com diversos interlocutores. [...] se consagrando, mais recentemente, a denominação de stakeholders para esses interlocutores” (PEREIRA et al., 2009, p. 309). Isso nos remete ao conceito de comunicação apresentado e discutido por Martino (2001). Em conformidade com a etimologia do termo, o autor explicita a necessidade de ruptura com o isolamento, de relacionamento de consciências e de compartilhamento simbólico para haver comunicação. Assim, o que Kunsch (2006) e Pereira et al. (2009) nos apontam é que essa relação – entre organização e seus públicos – é permanente e continuamente construída pela comunicação.

			Segundo Pereira et al. (2009), as organizações entenderam que estando atentas ao diálogo com os interlocutores, é possível manter um grau de aceitação, reduzindo as resistências aos seus interesses. Esse diálogo legitima a organização e seu papel na sociedade. Uma vez que as situações de conflitos poderão sempre acontecer e as organizações precisam estar preparadas para lidar com situações adversas, é imprescindível que a organização mantenha firme seus propósitos, alinhados à identidade e à reputação, e desenvolva estratégias de comunicação para conseguir sobressair, influenciando positivamente a sua avaliação na sociedade.
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